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Dispõe sobre as diretrizes sanitárias para pontos de água potável de uso coletivo, veda a instalação de bebedouros de jato ascendente e dá outras providências.
Autoria: Vereador GERALDO MEDEIROS
 	 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
  
Faço saber que a Câmara Municipal de Sumaré aprovou e eu sanciono a seguinte lei:
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO PADRÃO SANITÁRIO

Art. 1º Esta Lei estabelece as condições de vigilância sanitária e posturas municipais para a instalação, manutenção e funcionamento de pontos de fornecimento de água potável de uso coletivo em estabelecimentos públicos e privados de acesso ao público, no âmbito do Município.
Art. 2º Fica instituído como padrão técnico sanitário municipal para o consumo humano de água em locais de uso coletivo o modelo de Estação de Abastecimento Descendente.
Parágrafo único. Considera-se Estação de Abastecimento Descendente o equipamento cujo ponto de saída de água funcione exclusivamente por gravidade ou acionamento em fluxo vertical descendente (de cima para baixo), projetado precipuamente para o preenchimento de garrafas, copos e recipientes individuais sem contato físico com o bocal.

CAPÍTULO II 
DAS VEDAÇÕES E REQUISITOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Art. 3º É vedada a comercialização, homologação, permissão ou instalação de novos equipamentos para consumo de água potável em locais de uso coletivo que possuam:
I – Jato de água ascendente ou oblíquo direto: por favorecer o refluxo de fluidos corporais, respingos e a aproximação labial indevida ao ponto de saída de água;
II – Bacias, cubas ou reservatórios abertos de contenção de água: por permitirem a estagnação de líquidos, acúmulo de resíduos orgânicos e contaminação cruzada;
III – Ralos de escoamento abertos ou propensos a entupimento: devendo ser adotados sistemas de grelha seca com drenagem direta e canalizada.
Art. 4º Os pontos de fornecimento de água potável para consumo humano deverão ser claramente separados, sinalizados e diferenciados de quaisquer fontes de água destinadas à limpeza, rega ou uso geral.
I – Os locais de água potável deverão conter sinalização visual de fácil identificação e iconografia universal;
II – A estrutura física do ponto de água para beber deve impedir o encaixe de mangueiras ou a utilização da área para lavagem de mãos, pés, utensílios ou objetos.
Art. 5º Os equipamentos de fornecimento de água potável deverão dispor de elementos construtivos de proteção contra vetores e pragas urbanas:
I – Superfícies superiores com inclinação igual ou superior a 45º (quarenta e cinco graus), de modo a impedir o pouso e a permanência de pombos e outras aves;
II – Ponto de saída de água protegido em nicho embutido, dificultando o acesso direto da saliva ou focinho de animais domésticos e roedores;
III – Vedação contínua de tubulações contra a entrada de insetos e pragas.

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA, MANUTENÇÃO E POÇOS ARTESIANOS

Art. 6º Os responsáveis por pontos de água potável de uso coletivo alimentados por poços artesianos, águas subterrâneas ou redes locais deverão garantir a manutenção preventiva periódica, a substituição regular dos elementos filtrantes e a desinfecção contínua da água, nos termos da legislação sanitária vigente.
Art. 7º Fica obrigatória a afixação de Selo de Garantia Sanitária, em local visível e de fácil leitura junto ao equipamento, contendo:
I – Data da última troca do filtro ou elemento purificador;
II – Data da última análise microbiológica e laudo de potabilidade da água;
III – Identificação do responsável técnico ou empresa encarregada pela manutenção;
IV – QR Code ou endereço eletrônico para consulta pública aos laudos completos de qualidade da água.

CAPÍTULO IV 
DA TRANSIÇÃO E DIRETRIZES DE ADEQUAÇÃO

Art. 8º Os equipamentos atualmente instalados e em funcionamento que não atendam aos requisitos previstos no Art. 3º desta Lei poderão ser mantidos até o término de sua vida útil, recomendando-se a sua substituição progressiva por Estações de Abastecimento Descendente quando:
I – O custo de manutenção preventiva ou reparo for superior a 50% (cinquenta por cento) do valor de um equipamento novo;
II – Ocorrerem reformas estruturais no imóvel ou espaço onde o equipamento estiver instalado.
Art. 9º Enquanto não for realizada a substituição a que se refere o Art. 8º, os responsáveis pelos equipamentos deverão afixar a sinalização orientativa ao usuário e o Selo de Garantia Sanitária previsto no Art. 7º.

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 10. O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o infrator privado ou o responsável pelo estabelecimento às seguintes penalidades administrativas, aplicadas pela autoridade municipal competente:
I – Advertência por escrito: com prazo de até 30 (trinta) dias para regularização da sinalização ou do Selo de Garantia Sanitária;
II – Multa: no valor de 10 (dez) a 100 (cem) Unidades Fiscais do Município (UFMs), aplicada em dobro no caso de reincidência;
III – Interdição temporária do ponto de água: até a efetiva adequação aos padrões de higiene e potabilidade.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, especialmente quanto aos procedimentos de fiscalização sanitária municipal.
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
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Geraldo Medeiros
Vereador

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,
O presente Projeto de Lei dispõe sobre a modernização e o regramento de vigilância sanitária para o fornecimento de água potável em locais de uso coletivo públicos e privados no Município de Sumaré. A proposição visa adequar a infraestrutura municipal às melhores práticas globais de biossegurança, eliminando vetores históricos de contaminação e assegurando o direito do cidadão ao consumo de água com comprovada qualidade e segurança.
A iniciativa fundamenta-se na necessidade premente de superar o modelo defasado de bebedouros de jato ascendente e bacia de retenção. Estudos de vigilância epidemiológica e microbiológica demonstram que tais estruturas propiciam o acúmulo de biofilmes bacterianos, o refluxo de fluidos corporais para a saída de água e a estagnação de resíduos nas bacias e ralos. Ademais, a ausência de barreiras físicas nesses equipamentos atrai vetores urbanos, como pombos e roedores, agravando os riscos de transmissão de enfermidades graves, a exemplo da leptospirose, salmonelose e criptococose, sobretudo em locais alimentados por poços artesianos sem cloração contínua.
Sob a ótica constitucional e normativa, a proposição encontra rigoroso amparo nos artigos 30, incisos I e II (competência municipal sobre interesse local), e 198 da Constituição Federal (diretriz constitucional do SUS de atuação preventiva e descentralizada), bem como no artigo 6º da Lei Orgânica do Município de Sumaré que impõe ao Poder Público o dever de assegurar o bem-estar e condições dignas de existência à sua população. 
No tocante à viabilidade econômica e fiscal, o projeto pauta-se pelo princípio da responsabilidade e da razoabilidade. A proposta não impõe o descarte prematuro do maquinário em funcionamento, prevendo a substituição progressiva por Estações de Abastecimento Descendente apenas ao término da vida útil do equipamento ou por ocasião de reformas estruturais. Sob a perspectiva da gestão pública, a prevenção de doenças veiculadas pela água reduz diretamente a demanda por atendimentos ambulatoriais e medicamentos na rede municipal de saúde, desonerando as unidades de saúde (UPAs e UBSs).
Ademais, a medida promove expressivos ganhos ambientais e econômicos para a localidade. Ao incentivar o uso de recipientes individuais, a norma fomenta o combate ao descarte de plásticos de uso único, alinhando Sumaré a legislações vanguardistas. Paralelamente, estimula a economia local por meio do comércio de recipientes reutilizáveis e do setor de água mineral, garantindo ainda transparência mediante a exigência do Selo de Garantia Sanitária com “QR Code” para consulta de laudos de potabilidade.
Diante da relevância da matéria para a proteção da saúde pública, para a modernização das posturas municipais e para a preservação do meio ambiente, conto com o indispensável apoio dos Nobres Pares para a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei. Pelo exposto e pela relevância social da matéria, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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Geraldo Medeiros
Vereador
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